
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em Reais)

Ávato Tecnologia S.A.
CNPJ nº 37.905.444/0001-86

Balanços Patrimoniais (Em Reais)
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 712.706 19.261
 Contas a receber 14.315.175 -
 Adiantamentos a terceiros 113.775 140.060
 Créditos tributários 6.769.186 263
 Outros créditos 13.584 -

21.924.425 159.584
Não circulante
 Adiantamento para futuro investimento - -
 Partes relacionadas  219.955.461 80.445.025
 Depósito judicial 10.199 -
 Créditos tributários 1.242 -
 Imposto de renda e contribuição social diferido 16.076.177 7.073.135
 Outros créditos  106.232 60.000
 Investimentos - 330.477.652
 Ativo de direito de uso 89.975 -
 Imobilizado 15.483.006 378.157
 Intangível 283.239.478 -

534.961.770 418.433.969
Total do ativo 556.886.196 418.593.553

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023
Circulante

Fornecedores 1.002.524 1.068
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.433.676 -
Obrigações tributárias 1.703.719 76.627
Imposto de renda e contribuição social a recolher - 995.409
Adiantamentos de clientes 1.146 -
Investimentos a pagar 10.327.380 37.179.954
Arrendamentos a pagar 55.730 -
Outros valores a pagar 16.215 -

16.540.390 38.253.058
Não circulante

Provisão para contingências 10.000 -
Investimentos a pagar 2.271.894 32.468.288
Arrendamentos a pagar 37.552 -
Obrigações tributárias 1.103.209 -
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.211.793 680.930
Partes relacionadas 103.286.117 26.365.693

108.920.565 59.514.911
Patrimônio líquido

Capital social 405.351.612 286.100.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 49.982.958 42.982.959
Reserva de capital (93.292) -
Prejuízos acumulados (23.816.037) (8.257.375)

431.425.241 320.825.584
Total do passivo e patrimônio líquido 556.886.196 418.593.553

Demonstrações do Resultado (Em Reais)
31/12/2024 31/12/2023

Receita bruta dos serviços prestados 124.616.462 -
Deduções da receita bruta de vendas (7.743.431) -
Receita líquida 116.873.031 -
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (16.447.289) -
Lucro operacional bruto 100.425.742 -
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas e gerais (74.405.588) (20.775.698)
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (2.782.491) -
 Resultado de equivalência patrimonial (3.516.977) (11.288.470)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (2.660.319) 347.857

31/12/2024 31/12/2023
Lucro operacional antes do resultado financeiro 17.060.367 (31.716.311)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 211.194 2.003.981
  Despesas financeiras (40.784.000) (376.743)
Lucro operacional antes dos impostos sobre a renda (23.512.438) (30.089.073)
Imposto de renda e contribuição social
 Imposto de renda e contribuição social corrente (837.371) -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.791.148 6.392.205
Prejuízo do exercício (15.558.662) (23.696.868)

Demonstrações do Resultado Abrangente (Em Reais)
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício (15.558.662) (23.696.868)
Resultado abrangente total do exercício (15.558.662) (23.696.868)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)

Capital social
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
Reserva de 

capital
Reserva de 

lucros
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 171.891.176 - - 15.439.493 - 187.330.669
Aumento de capital 114.208.824 - - - - 114.208.824
Adiantamento para futuro aumento de capital - 42.982.959 - - - 42.982.959
Prejuízo no exercício - - - - (23.696.868) (23.696.868)
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros - - - (15.439.493) 15.439.493 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 286.100.000 42.982.959 - - (8.257.375) 320.825.584
Aumento de capital 119.251.612 - - - - 119.251.612
Adiantamento para futuro aumento de capital - 6.999.999 - - - 6.999.999
Constituição de reserva de capital - - (93.292) - - (93.292)
Prejuízo no exercício - - - - (15.558.662) (15.558.662)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 405.351.612 49.982.958 (93.292) - (23.816.037) 431.425.240

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto (Em Reais)
31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de caixa de atividades operacionais
 Resultado do período (15.558.662) (23.696.868)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo)  
 do exercício
 Depreciações e amortizações 25.603.075 18.428.789
 Resultado de equivalência patrimonial 3.516.977 11.288.470
 Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 6.039.661 -
 Reversão (provisão) para contingências 10.000 -
 Imposto de renda e contribuição social (7.953.776) (6.392.205)
 Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 30.050.809 -
 Juros provisionados sobre arrendamentos 9.023 -

31/12/2024 31/12/2023
 Baixa de ativo intangível e investimentos 34.046.060
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber (20.354.836) -
 Adiantamento a terceiros 26.285 (127.445)
 Impostos a recuperar (6.770.165) (231)
 Depósito judicial (10.199) -
 Outros ativos (59.816) -
 Partes relacionadas (62.590.012) (94.030.620)
 Fornecedores 1.001.456 (19.721)
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.433.676 -
 Obrigações tributárias 2.730.301 76.031

31/12/2024 31/12/2023
 Adiantamento de clientes 1.146 -
 Outros passivos 16.215 -
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (513.812) (15)
 Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (30.050.809) -
Caixa líquido (utilizado) proveniente das atividades  
 operacionais (37.377.402) (94.473.815)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Compra de bens do ativo imobilizado (18.672.414) (378.157)
 Compra de bens do ativo intangível (12.408.298) -
 Aumento em investimentos - (12.017.047)

31/12/2024 31/12/2023
 Pagamento de aquisições de negócios (líquido de caixa) - (12.987.069)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (31.080.712) (25.382.273)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 126.251.611 157.191.783
 Pagamento de parcelas sobre obrigações a pagar de  
  aquisições de negócios (57.048.969) (37.373.660)
 Arrendamentos pagos (51.082) -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 69.151.560 119.818.123
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 693.446 (37.966)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 19.261 57.225
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 712.706 19.261

1. Contexto operacional: A Ávato Tecnologia S.A. (“Companhia” ou “BGO”) é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, sediada na cidade de Itaara/RS e escritório na 
cidade de Porto Alegre/RS, local onde concentra-se parte da estrutura de administração 
e a diretoria executiva. A Companhia foi constituída em 29 de julho de 2020, e é contro-
lada pela empresa Brasil Tecnologia e Participações S.A. (“Brasil TecPar”). A Compa-
nhia tem por objeto social: Provedores de acesso às redes de comunicações, Serviços de 
telefonia fixa comutada - STFC, Serviços de comunicação multimídia - SCM, Operadoras 
de televisão por assinatura por cabo, consultoria em tecnologia da informação entre 
outros serviçoes de valores agregados SVA. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações financeiras estarão abertas nas respectivas notas 
explicativas. A administração da Companhia afirma que todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 10 de março de 2025. 2.2. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamen-
tos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e premissas contábeis ado-
tados pela Administração são elaborados com a utilização das melhores informações 
disponíveis na data das referidas demonstrações financeiras, envolvendo eventos pas-
sados, previsão de eventos futuros, além do suporte formal de especialistas, quando 
aplicável. Os resultados reais desses julgamentos, estimativas e premissas, quando da 
sua efetiva realização podem divergir dos registrados nas demonstrações financeiras. 
As revisões da estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Estimativas e Julga-
mentos críticos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políti-
cas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas. i) Julgamentos 
críticos: • Imposto de renda corrente e diferido: Existem incertezas com relação à in-
terpretação de regulamentos tributários complexos e o valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. A Companhia constitue provisões julgadas suficientes para cobrir 
eventuais riscos de cunho interpretativo de determinadas matérias legais. Os ativos 
fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização 
do lucro tributável futuro. Esse estudo é anualmente revisado e aprovado pela adminis-
tração. As projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de de-
sempenho da economia brasileira, o volume e a margem de contribuição das vendas e 
as alíquotas dos tributos. Os ativos somente serão registrados quando houver expecta-
tiva de que o mesmo possa vir a ser utilizado. ii) Estimativas críticas: As informações 
sobre as incertezas relacionadas a estimativas na data da emissão do relatório que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas abaixo: • Redução ao valor 
recuperável (Impairment): Avaliação do valor recuperável dos ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determi-
ne se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Um ativo fi-
nanceiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável se, e so-
mente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de 
um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo 
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de 
caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que possa 
ser razoavelmente estimado. Avaliação do valor recuperável dos ativos não financei-
ros: A Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não 
será recuperado. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados derivados 
do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor residual contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo con-
tábil desse ativo (“impairment” ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, 
a redução no valor recuperável é registrada no resultado do exercício. É realizada a 
análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa a qual o ativo pertence, 
conforme os critérios definidos pela Administração do Grupo. O valor recuperável pode 
aumentar no futuro, requerendo um estorno da perda por “impairment” reconhecida no 
passado. Quando a perda por “impairment” é revertida subsequentemente, o valor 
contábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é aumentado para a estimativa 
revisada de seu valor recuperável, mas de modo que esse valor não exceda o valor 
contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por “impairment” tivesse sido 
reconhecida em exercícios anteriores. A reversão da perda por “impairment”, se houver, 
é reconhecida imediatamente no resultado. Os testes são realizados, no mínimo, anual-
mente, conforme CPC 01. • Revisão da vida útil econômica dos ativos imobilizados e 
intangível: A vida útil dos imobilizados e intangível para cálculo da depreciação ou 
amortização considera a melhor estimativa da administração sobre a utilização destes 
ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário econômico e/ou no mercado 
consumidor podem requerer a revisão dessas vidas úteis. • Provisão para perdas de 
crédito esperadas para contas a receber: A Companhia utiliza informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base nas perdas históricas para a avaliação de cré-
dito e considerando informações prospectivas para calcular a perda de créditos espe-
radas para contas a receber. São utilizados os dias em atraso para calcular qual o 
percentual a ser provisionado sobre o saldo registrado. Ainda, também é utilizado a 
classificação se o cliente ainda está ativo (utilizando os serviços) ou o mesmo já está 
como rescindido (sem acesso aos serviços). Esses percentuais de provisionamento são 
revistos periodicamente para se ajustar ao histórico atualizado de perdas reais. b. Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: i) Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos e idênticos, que estão aces-
síveis na data de mensuração; ii) Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no 

Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). iii) Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 3. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras, foram preparadas com base no custo 
histórico. 4. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplica as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. 4.1. Instrumentos financeiros: As contas a receber de 
clientes emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi-
nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do 
resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 4.2 Estoques: Os estoques 
estão representados pelos insumos necessários para prestação dos serviços com tele-
comunicações. Esses estoques são avaliados pelo menor valor entre o custo médio ou 
valor realizável líquido e são baixados ao resultado quando da efetiva venda ou quando 
utilizados internamente. 4.3. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia 
avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado por um período em troca de contraprestação. No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia alocam a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. (i) Ativo de direito de uso e Passivo de arrendamento: Como arrendatário: 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa 
dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subja-
cente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequente-
mente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente 
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direi-
to de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodi-
camente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado 
para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrenda-
mento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incre-
mental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi-
nanciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: i) Pagamentos fixos, incluindo pagamentos 
fixos na essência; ii) Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice 
ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; iii) Valo-
res que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; iv) O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e v) Pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amorti-
zado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração 
nos valores de pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice 
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revi-
sado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa manei-
ra, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzi-
do a zero. 4.4. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção.  Os ativos imobiliza-
dos são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclue o custo de materiais e mão de obra direta, 
e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para 
que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Não foram 
incluídos os custos financeiros em tais imobilizações devido a se tratarem de ativos de 
construção/implementação rápida. (ii) Baixa: Um item do imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são reconhecidos na de-
monstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado. Os ganhos e as perdas 
em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual 
contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. Direitos de uso na locação de imóveis são repre-
sentados pelo valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos 
contratos de arrendamento de imóveis. São amortizados pelo prazo do contrato de ar-
rendamento incluindo uma renovação automática por igual período. (iii) Depreciação: 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis 
para uso, ou, no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais es-
timados, utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. Sendo 
que a depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que 

seja razoavelmente certo que a Companhia obterão a propriedade do bem no fim do 
prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados.  Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. Quando aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil re-
manescente são registrados prospectivamente. 4.5. Intangível: (i) Ágio: O ágio é men-
surado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. O 
ágio é um ativos intangíveis com vida útil indefinida e não é amortizado sendo testado 
anualmente em relação à perda por redução ao valor recuperável, individualmente ou 
no nível da unidade geradora de caixa, ou ainda quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. (ii) Pesquisa e desenvolvimento: Gastos 
com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvi-
mento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for 
tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem pro-
váveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desen-
volvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos 
com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. (iii) Carteiras de 
clientes: Estimado com base na avaliação de geração de receitas dos contratos em 
vigor, a partir da data da aquisição, projetando ao longo da vida dos contratos, deduzi-
das dos custos e despesas correspondentes. Nessa avaliação, são consideradas as ta-
xas de cancelamentos (churn rate), e a taxa de desconto nominal, para determinar a 
vida útil econômica estimada para esse ativo. Anualmente a Companhia avalia se há 
indicadores de desvalorização desse ativo, e quando identificado, é realizado teste de 
impairment para verificar a necessidade de provisão para valor recuperável deste ativo. 
(iv) Marca: Para a avaliação da marca foi utilizada a abordagem de renda pelo método 
de Dispensa de Royalty (Royalty Relief) devido à possibilidade de se calcular o valor dos 
royalties que seriam pagos em caso de aluguel da marca. A abordagem utilizada para 
avaliar a marca prevê que as receitas pela disponibilização da marca na data da ava-
liação, sejam projetados ao longo da vida da marca, deduzidos os impostos correspon-
dentes. Estimado com base em 90% do lucro excedente projetado, o que resulta em 
uma vida útil de 24 anos. Anualmente a Companhia avalia se há indicadores de desva-
lorização desse ativo, e quando identificado, é realizado teste de impairment para veri-
ficar a necessidade de provisão para valor recuperável deste ativo. (v) Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. 4.6. Provisão para riscos tributá-
rios, trabalhistas e cíveis: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente como resultado de 
eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para li-
quidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas com base no valor esperado de liquidação tendo por base a opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. 4.7. Demais provisões: A Com-
panhia têm uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. São quantificadas ao valor 
presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequa-
da de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 4.8. Capital social: (i) 
Ações ordinárias: As ações ordinárias dão direito a voto nas Assembleias Gerais. 4.9. 
Receitas: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contra-
to com o cliente . Todas as receitas oriundas da prestação de serviços são reconhecidas 
quando a obrigação de performance é cumprida, que ocorre quando o serviço é prestado 
ao cliente. 4.10. Tributos sobre o lucro: A Companhia adota o Lucro Real como regime 
de tributação. Impostos correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15 %, 
acrescidas do adicional de 10 % sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9 % sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30 % do lucro real do exercício. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Bancos 232.984 16.469
Aplicações Financeiras 479.722 2.792

712.706 19.261
6. Impostos a recuperar
Créditos Tributários 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ e CSLL a recuperar 6.039.810 -
IRRF a recuperar 494.344 263
INSS a recuperar 41.144 -
Demais Tributos a recuperar 195.130 -

6.770.428 263
Circulante 6.769.186 263
Não Circulante 1.242 -

6.770.428 263
7. Investimentos 31/12/2024 31/12/2023
Investimentos em Controladas - 37.656.329
Ágio (Goodwill) - 82.206.258
Mais Valia de Carteira - 200.896.572
Mais Valia de Imobilizado - 9.718.494

- 330.477.653
8. Imobilizado 31/12/2024 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 3.108.286 -
Infraestrutura de redes, sites e datacenter 40.659 -
Equipamento de TI 1.384.915 -
Imobilizado em andamento 10.949.147 378.157

15.483.006 378.157
9. Intangível 31/12/2024
Ágio (Goodwill) 82.206.258
Mais Valia de Carteira 182.371.864
Mais Valia de Imobilizado 8.134.782
Projetos 162.262
Software 10.364.313

283.239.478

10. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 31/12/2024
Salários a pagar 1.747.925
Benefícios trabalhistas a pagar 36.793
Provisão de férias 1.648.958

3.433.676
11. Obrigações tributárias
Obrigações tributárias 31/12/2024 31/12/2023
IRRF a recolher 469.416 2.630
PIS e COFINS a pagar 11.008 2.741
INSS a recolher 415.874 -
FGTS a pagar 123.107 -
ISSQN a pagar 169.469 -
Contribuições sindicais a pagar 108 -
Parcelamento IRPJ e CSLL 1.617.944 71.256

2.806.928 76.627
Circulante 1.703.719 76.627
Não Circulante 1.103.209 -

2.806.928 76.627
12. Receita de vendas de mercadoria e prestação de serviços, líquida: A Compa-
nhia e suas controladas atuam no mercado nacional para clientes pessoas físicas e 
jurídicas, principalmente, pelo fornecimento de internet banda larga e armazenamen-
tos e hospedagens de dados.
Receita Bruta 31/12/2024
Serviços de internet 18.990.481
Serviços de comunicação 28.800
Serviços de TI 102.907.742
Locações de bens e serviços de data center 628.731
Serviços administrativos 2.060.708

124.616.462
(-) Deduções 31/12/2024
Impostos sobre serviços (7.743.431)

(7.743.431)
116.873.031

13. Custos e despesas por natureza 31/12/2024 31/12/2023
Insumos para serviços de comunicação e internet (6.779.721) -
Insumos na prestação de serviços para instalações (2.944.844) -
Serviços de CallCenter (3.308.156) -
Consultoria e Assessoria Técnica (11.965.821) (210.700)
Material Instalação e Manutenção (322.660) -
Serviços de terceiros especializados (1.121.791) (23.589)
Despesas com pessoal (27.180.969) -
Encargos sociais (6.174.042) -
Cursos e treinamentos (5.402) -
Despesas de viagens e deslocamentos (466.262) -
Despesas operacionais para funcionamento (4.780.389) (63)
Gastos com locações (541.739) (252.980)
Material de consumo (31.252) -
Publicidade e propaganda (5.281) -
Serviços de vigilância (1.293.972) -
Depreciações e amortizações (22.778.210) (20.072.272)
Provisões de Contingências (10.000) -
Manutenções gerais (632.503) (31.469)
Fretes (448.701) -
Despesas de informática - (168.202)
Despesas legais (6.944) -
Impostos e taxas (29.880) (16.425)
Indenizações (647) -
Eventos e confraternizações (14.219) -
Gastos gerais (9.474) -

(90.852.878) (20.775.698)
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (16.447.289) -
Despesas administrativas e gerais (74.405.588) (20.775.698)

(90.852.878) (20.775.698)
14. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas de operação 9.907 -
Provisão Sistema S (416.901) 347.857
Perdas por baixas de títulos de clientes (2.253.324) -

(2.660.319) 347.857
15. Despesas financeiras, líquidas
(+) Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras - 1.246
Multas e juros recebidos sobre inadimplências 211.133 -
Variação cambial ativa 61 -
Efeito de valor presente investimentos a pagar - 2.002.735

211.194 2.003.981
(-) Despesas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre empréstimos (30.050.809) -
IOF sobre operações financeiras (1.079) (52.277)
Imposto sobre variação financeira (20.030) -
Multas e juros com pagamentos atrasados (123.465) -
Juros e multas sobre parcelamento de tributos (347.949) (322.241)
Despesas bancárias (172.092) (2.226)
Variação cambial passiva (670) -
Descontos concedidos (471.620) -
Efeito de valor presente nos arrendamentos (9.023) -
Efeito de valor presente Investimentos a pagar (6.347.503) -
Juros sobre parcelamento de investimentos adquiridos (3.230.060) -
Despesas gerais (9.701) -

(40.784.000) (376.743)
(=) Resultado financeiro (40.572.806) 1.625.992
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